
 

 

PROCURADORIA GERAL  

EDITAL  
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2021 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 
 

O MUNICÍPIO DA GAMELEIRA, por intermédio da Procuradoria Geral do Município, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação acima indicada, sob a forma de execução 
indireta, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de empreitada por preço unitário, sob a 
regência da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, alterada pela Lei complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, a realizar-se no dia 23 de 
FEVEREIRO de 2021 às 08h00min, na Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, Sede 
da Prefeitura Municipal da Gameleira, situada na Rua José Barradas, 95 – Centro – Gameleira – 
PE – CEP: 55530-000. 

 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

1.0  DO OBJETO  

 

1.1 Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Sociedade de Advogados para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica no âmbito da administração 
pública, especialmente quanto a análise e emissão de pareceres nas minutas dos editais 
e contratos decorrentes dos processos licitatórios, bem como dispensa e inexigibilidade 
de licitação e, em outros procedimentos administrativos, decorrentes de processos de 
licitação, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e demais anexos 
deste Edital. 

 
2.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 Poderá participar da presente licitação toda e qualquer sociedade de advogados regularmente 

CADASTRADA no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e/ou no 
Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco – CADFOR/PE, e/ou no Cadastro de 
Fornecedores do Município da Gameleira, realizado até o terceiro dia anterior à data marcada 
para a abertura dos envelopes Documentação e Propostas, e que tenha ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação e requisitos de classificação das propostas, constante deste edital e seus 
anexos. 

 
2.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatório as sociedades de 

advogados, representantes (sócio e/ou procurador) que se enquadre em uma ou mais das 
situações a seguir: 

 
a) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração, 
nos termos do art. 87, III da Lei n. 8.666/93; 

 
b) Sejam declarados inidôneos em qualquer órgão da Administração Pública, nos termos 
do art. 87, IV da Lei n. 8.666/93; 

 
c) Estejam impedidos de licitar e contratar, com base no art. 7º da Lei n. 10.520/02; 

 
d) O autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  
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e) Sociedade, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável 
técnico ou subcontratado;  

 

f) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
 
3.0  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
3.1 Os licitantes poderão impugnar o presente Edital, por irregularidades, até o segundo dia útil 

anterior à data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, sob pena de decadência 
do direito de impugnação posterior. 

 
3.2 A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
3.3 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05(cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113. 

 
3.4 A(s) impugnação(ões) deverá(ão) ser encaminhada(s) formalmente e protocolada(s) junto a 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal da Gameleira. 
 
3.5 As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e seus anexos, bem como 

solicitação de esclarecimentos e quaisquer incorreções ou discrepância neles encontrados 
deverão ser encaminhadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal da Gameleira, por escrito, em até 02 (dois) dias antes da data de entrega dos 
envelopes 01 e 02 – documentos e habilitação e proposta de preços, respectivamente, no 
endereço indicado no preâmbulo deste edital.  

 
 
4.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA 
20.10 - GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0021.2034.0000 – MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 

5.0 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 
 

5.1 O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses 
consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do inciso 
II, do Art. 57 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações, desde que os serviços estejam sendo 
prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e os preços e as condições sejam 
vantajosos para o Município da Gameleira. 
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5.2 Nos primeiros 12 (doze) meses consecutivos da prestação dos serviços objeto desta 
contratação, os preços serão fixos e irreajustáveis.  Os preços contratados somente poderão 
ser reajustados desde que decorridos mais de 01(um) ano da data de apresentação da 
proposta de preços, utilizando-se como índice o IPCA, publicado pelo IBGE. 

 
6.0 DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PRE-

ÇOS 
 

6.1 Exclusivamente no dia, horário e local designados no preâmbulo deste Edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação 
receberá, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, Envelope 
01 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) e Envelope 02 (PROPOSTA DE PREÇO).  Após 
conclusão da operação de recebimento dos envelopes, nenhum outro documento poderá ser 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

 
6.2 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n°01) e a PROPOSTA DE PREÇO 

(Envelope n° 02) deverão ser apresentados em envelopes distintos, fechados e indevassáveis, 
contendo em sua parte frontal externa as seguintes informações:  

 
        LICITANTE: .............................................................. 

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA GAMELEIRA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TOMADA DE PREÇO N° 001/2021 
DATA DE ABERTURA: 23/02/2021 – 08h00min 
 
LICITANTE: .............................................................. 
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DA GAMELEIRA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TOMADA DE PREÇO N° 001/2021 
DATA DE ABERTURA: 23/02/2021 – 08h00min 

 
 

7.0  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 
 
7.1 O envelope nº. 01, com o título DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverá conter, sob pena 

de INABILITAÇÃO, em uma única via, os seguintes documentos, em plena validade:  
 

7.1.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e/ou no Cadastro de 
Fornecedores do Estado de Pernambuco – CADFOR/PE, e/ou no Cadastro de Fornecedores 
do Município da Gameleira, realizado até o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura 
dos envelopes Documentação e Propostas, onde conste a licitante enquadrada no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação. 
 

7.2 A documentação relativa à REGULARIDADE JURÍDICA consistirá em: 
    

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as suas alterações ou o respectivo 
instrumento de consolidação contratual em vigor, com as alterações, se houver, 
devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 
 

b) Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos nos subitens a, b, c e d, 
apresentar Carta Credencial, Procuração Pública ou Particular, no qual conte 
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outorgando Poderes ao seu preposto para representá-lo em licitação, através de 
representante devidamente identificado através do Ato Constitutivo/Contrato Social do 
licitante; 

 

c.1) A falta deste documento não desclassificará o licitante, porém o preposto não 
estará apto a representar a sociedade; 

 
c) Documento oficial de identificação que contenha foto do representante (Sócio e/ou 

procurador) do licitante; 
 

7.2.1 O Objeto Social da(s) Sociedade(s) participante(s) deverá ser igual ou simular ao que 
dispõe o item 1.1 deste Edital; 

 
7.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA consistirá em: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa 
de Débitos, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Créditos Tributá-
rios Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive as contribuições previdenciárias e de terceiros; 

 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Fe-
deral; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada mediante o forneci-
mento de Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda 
do domicílio ou sede do licitante. Considerando-se o licitante com filial no Estado de 
Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 

 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal, comprovada mediante o forneci-
mento de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura municipal 
do domicílio ou sede da licitante; 

 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

 
7.4 Para demonstrar a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, os licitantes deverão 

apresentar: 
 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício so-
cial (2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
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financeira da sociedade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provi-
sórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, 
do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir.  
 
a.1) O balanço deverá ser registrado na entidade competente e também assinado pelo 
Administrador da Sociedade e por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
a.2) O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura 
e de encerramento, extraídos do livro Diário, devidamente registrado no órgão 
competente, nas condições de apresentação do balanço patrimonial; 
 
a.3) Sociedade criada no exercício em curso: 
 
● Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado no órgão compe-
tente. 
● Deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
a.4) Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 
financeira da sociedade, devendo ser atendidos os seguintes índices: 
 
1) Índice de Liquidez Corrente 
ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante  ≥ 1,00 
 
2) Índice de Liquidez Geral 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + Exigível a 
Longo Prazo ≥  1,00 
 

a.4.1)  Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, 
fazendo-se constar os dados do balanço que lhes deram origem. 

 
 
a.5) Quando se tratar de sociedade com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço 
a ser apresentado será o Balanço de Abertura. 
 

b) Os licitantes que estiverem em seus balanços com índices inferiores a 01 (um), 
poderão comprovar um Patrimônio Líquido e/ou capital social de 10% (dez por cento) da 
sua proposta de preços a ser apresentada. A comprovação deverá ser feita relativamente 
à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para esta data por meio de 
índices oficiais. 
 
c) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida há no máximo 
90(noventa) dias pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da 
licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de sociedades em recuperação judicial, que já 
tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela 
instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e 
financeiramente a participar do procedimento licitatório; 
 
d) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos 
de 1º e 2º graus distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da 
licitante ou de seu domicílio; 



 

 

PROCURADORIA GERAL  

 
d.1) A certidão descrita na alínea “d” somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio 
(alínea c) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 
eletrônicos; 
 
d.2) Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 
de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede 
da licitante ou de seu domicílio. 
 
d.3) A(s) Sociedade(s) em recuperação judicial, está(ão) dispensada(s) da apresentação 
das exigências na alínea d, desde que  comprove a sua capacidade econômica. 

 

 
7.5 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÈCNICA consistirá em: 

 
a) Prova de inscrição e/ou registro da Sociedade na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil; 

 
b) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, de advogado(s), devidamente inscrito 

e/ou registrado junto a OAB - Ordem dos Advogados do Brasil, que será o responsável pela 
execução dos Serviços; 

 
c) A comprovação de que o profissional faz parte do quadro permanente da sociedade será feita 

através de cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Contrato de 
Prestação de Serviço, que demonstre a relação do profissional com a sociedade de 
Advogado(s), ou ainda através de cópia do contrato social atualizado, devidamente registrado 
na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, quando se tratar de sócio, ou por certidão da OAB 
– Ordem dos Advogados do Brasil onde conste esta informação; 
 

d) Atestado(s), emitido(s) por entidade(s) de direito público, comprovando que a sociedade 
licitante ou profissional do quadro permanente executou e/ou executa serviços compatíveis 
com o objeto do presente certame.  

 

7.6  DECLARAÇÕES 
   

a) Declaração expressa, de inexistência de fato superveniente impeditivo da sua 
habilitação, de acordo com modelo estabelecido no Anexo II do Edital; 
 

b) Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 
27, da Lei nº 8.666/93, de acordo com modelo estabelecido no Anexo III do Edital; 

 

7.7  Todas as certidões obtidas via internet a partir dos sites oficiais, estão condicionadas a 
verificação as suas respectivas autenticações nos respectivos sites.  

 
 

8.0 DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO 

8.1 Os documentos de habilitação deverão ser relacionados, ordenados e numerados 
preferencialmente, na ordem estabelecida neste Edital; 

 
8.2 Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Cartório competente ou pelos membros da Comissão 
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Permanente de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial, vedada à apresentação 
através de cópia produzida via fac-simile; 

 
8.3 Somente serão aceitas cópias legíveis; 
 
8.4  A Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário; 
 
8.5 Todos os documentos expedidos pela sociedade licitante serão subscritos por representante 

legal, com identificação clara de seu subscritor; 
 
8.6 É facultado a Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar, originariamente nos envelopes 01 e 02, 
respectivamente, documentos de habilitação e proposta de preço; 

 
8.7 Não serão aceitos protocolos ou requerimentos em substituição a quaisquer documentos 

exigidos neste Edital; 
 
8.8 Sob pena de INABILITAÇÃO, todos os documentos apresentados para a fase de habilitação 

dos licitantes deverão estar: 
 

a) Em nome do licitante com número do CNPJ e endereço respectivo; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) Se o licitante for a matriz e a executora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente; 

 
8.8.1 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
 

9.0 DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE Nº. 02 
 
9.1 A Proposta Comercial a ser apresentada no envelope nº. 02 obedecerá às seguintes exigências: 

 
a) A proposta de preços deverá ser apresenta em papel timbrado da licitante, em 01 (uma) 

via emitida por computador ou datilografada, redigidas com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo seu representante 
legal, e rubricadas todas as suas folhas, fazer menção ao número desta TOMADA DE 
PREÇOS e conter a razão social do licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax e 
e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, bem como indicar o banco, a agência 
e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho 
para posterior pagamento;  
 

b) Conter em moeda nacional vigente, o preço mensal e global dos serviços, em algarismo, 
recomendando-se a discriminação por extenso, devendo prevalecer, no caso de dissenso, 
o valor por extenso sobre o numérico; 

 
c) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

a contar da data do recebimento da documentação e propostas. Caso não haja a expressa 
determinação da validade da proposta, tacitamente a licitante estará aceitando o prazo 
máximo exigido por lei, que é de sessenta dias. 

 
d) Indicar também o prazo de vigência dos serviços; 
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e) A proposta apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração, seja para mais ou para menos.  Não serão levadas em consideração 
a apresentação de propostas alternativas.  

   

9.1.1 Facultado a utilização do modelo de proposta constante no Anexo V, podendo a licitante, 
caso prefira, utilizar modelo próprio, contanto que esteja de acordo com as exigências apre-
sentadas no subitem 9.1 do Edital. 

 
9.2 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, e caso persista o interesse da Administração, esta poderá solicitar a prorrogação da 
validade prevista no subitem anterior, por igual prazo. 

 
9.3     Serão corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitação: 
 

a) A falta de data e/ou rubrica da proposta, poderá ser suprida pelo representante legal 
presente a reunião de abertura dos envelopes 02 – Propostas, e com poderes para esse fim; 

 
b) No caso de discordância entre os preços unitários e globais, prevalecerão os primeiros. No 
caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos, 
devendo a Comissão de Licitação proceder às correções necessárias. 

 
9.4 Para efeito de julgamento, não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 

Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitante.  
 
 

10.0 DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1 O Envelope n° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será aberto e apreciado pela Comissão 

Permanente de Licitação, na mesma sessão ou, a seu critério, em outra data por ela estipulada; 
 
10.2 Ocorrendo à inabilitação de todos os licitantes poderá a Administração, a seu critério, fixar o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimada das 
causas que àquela deram origem, nos termos do art. 48, § 3º da Lei nº. 8.666/93; 

 
10.3 Verificada, publicamente, a desistência expressa de todos os participantes da interposição de 

recursos, a Comissão de Licitação estará liberada da obrigação de publicar o resultado do 
julgamento dos documentos de habilitação e, poderá na mesma sessão, promover a abertura 
do Envelope 02 – Proposta de Preços; 

 
10.4 Em caso de recurso, e após a decisão sobre o mesmo, ou transcorrido o prazo para sua 

interposição, o Presidente da Comissão comunicará ao(s) licitante(s) habilitado(s) a data 
designada para a abertura dos Envelopes 02 – Proposta de Preços; 

 
10.5 Os licitantes, após a fase de habilitação não poderão desistir da proposta de preços 

apresentada, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão 
de Licitação. 

 
 
11.0 DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIOS E GLOBAL, E DO 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
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11.1 O critério de aceitabilidade dos preços (mensal e global) propostos pelos licitantes será o de 
compatibilidade com os preços obtidos através de pesquisa de preços. 

 
11.2 Serão DESCLASSIFICADAS as propostas comerciais que apresentarem preços mensal e 

global superiores aos constantes no Termo de Referência – Anexo I do edital. 
 
11.3 A análise e julgamento das propostas observarão o cumprimento, pelos licitantes, das 

exigências previstas neste Edital, e será procedido de acordo com o tipo da licitação – MENOR 
PREÇO GLOBAL, o qual será aferido em obediência ao seguinte CRITÉRIO: 

 
11.3.1 O valor global estimado é de: MENSAL de R$ 12.469,25 (Doze mil quatrocentos e 
sessenta e nove reais e sessenta e cinco centavos) e GLOBAL de R$ 149.631,00 (Cento 
e quarenta e nove mil seiscentos e trinta e um reais). 
 
11.3.2 Serão consideradas manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores globais 
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do MENOR DOS SEGUINTES VALORES: 
 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) 
do Valor Global orçado pelo Município da Gameleira, ou;  
 

b) Valor Global orçado pelo Município da Gameleira. 
 

 
11.4 Após a aplicação dos critérios previstos nos subitens anteriores, será declarada vencedora da 

licitação a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

 
12.0 DOS RECURSOS 
 
12.1 Dos atos praticados pela Comissão de Licitação caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da respectiva ciência, nos termos do inciso I, do artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e 
posteriores alterações; 

 
12.2 Interposto o recurso, o mesmo será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-

lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato; 
 
12.3 O recurso será dirigido ao Prefeito do Município da Gameleira por intermédio da Comissão de 

Licitação 01, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob 
pena de responsabilidade. 

 
 

13.0 DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
 
13.1  Encerrados os trabalhos de julgamento e concluída a via recursal, o resultado encontrado pela 

Comissão de Licitação será submetido à deliberação do Prefeito do Município da Gameleira, 
para homologação e adjudicação do objeto licitado ao licitante declarado vencedor. 

 
 
14.0 DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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14.1 O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas e normas 
previstas no Termo de Referência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 

 
14.2 A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabili-

dade da sociedade contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 

 

14.3 Definir como fiscal do Contrato o Sr. HUGO MADUREIRA REGUEIRA – Procurador Geral do 
Município. 

 
15.0 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
15.1 Este edital e seus respectivos anexos farão parte integrante do instrumento contratual a ser 

assinado entre o Município da Gameleira e a licitante declarada vencedora do certame, no qual 
ficará estabelecido que o Foro da Comarca da Gameleira será o único competente para dirimir 
todas e quaisquer dúvidas oriundas dos termos da presente licitação e respectivo instrumento 
contratual; 

 
15.2 Quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo de até 10 (dez) dias úteis, fica facultado 

ao Município da Gameleira convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a 
licitação, observadas as disposições contidas no artigo 81, da Lei Federal n° 8.883/93; 

 
15.3 A recusa injustificada para a assinatura do Contrato também sujeitará a adjudicatária às 

penalidades dispostas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93; 
 
15.4 A CONTRATADA deverá apresentar os documentos exigidos pelo Município da Gameleira para 

lavratura do respectivo instrumento de contrato; 
 
15.5 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica 
exigidas na licitação. 

 
16.0 DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

16.1 São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
 

a) Prestar os serviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE e normas 
previstas no Termo de Referência; 

b) Realizar e se responsabilizar por todos os serviços relacionados no item 5.0 do Termo 
de Referência; 

c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, du-
rante a execução dos serviços;  

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

 
16.2 São obrigações da CONTRATANTE: 
 

a) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência; 
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c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução dos serviços, de forma parcial 
e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas em con-
trato; 

 
 

17.0     DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

17.1  A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas cláusulas 
contratuais e preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

 
 

18.0 DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
18.1  O pagamento deverá será efetuado mensalmente, em até 30 dias, conforme a execução dos 

serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo e atestada pelo 
fiscal do contrato;  

 
18.2  A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 

apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de não ser processada e não paga; 
 
18.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá 
ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer 
natureza; 

 
18.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização; 

 
18.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número 

da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
 
18.6 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 
 
18.7 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pelo 

CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o 
pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP 
Onde: AF = Atualização Financeira; 
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 

 
 
 
19.0 DAS PENALIDADES 
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19.1 Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar documento ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retarda-
mento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da apli-
cação da multa prevista no item seguinte; 
 

19.2 Além da sanção prevista no subitem anterior, ainda podem ser aplicadas as seguintes: 
a) Advertência; 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad-

ministração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

19.3  A penalidade de multa será aplicada nos seguintes termos: 
a) Pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 
1% (um por cento) do valor mensal do referido serviço, por dia decorrido, até o limite de 
10% (dez por cento); 
b) Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento 
do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
c) Pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor mensal do 
contrato, por dia decorrido; 
d) Pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como 
recusa o serviço não efetivado nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 
10% (dez por cento) do valor mensal do contrato; 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do 
valor mensal contratado, para cada evento. 

 
19.4 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar 

da aplicação da penalidade, o contratado cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 
dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual. 

 
19.5 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 
 
 
20.0 DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
20.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato: 
 

20.1.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular sistemático de cláusulas contratuais, e 
do Termo de Referência; 
 
20.1.2 Atrasos não justificados na execução dos serviços; 
 
20.1.3 Paralisação da execução dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao 
Município da Gameleira;  
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20.1.4 O desatendimento das determinações regulares da fiscalização; 
 
20.1.5 A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
 
20.1.6 A dissolução da sociedade; 
 
20.1.7 Por razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, o Município 
da Gameleira poderá promover a rescisão unilateral do contrato, mediante notificação por 
escrito à CONTRATADA, que acontecerá com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 
dias; 
 
20.1.8 A rescisão unilateral dar-se-á sempre, tomando como termo final do contrato o último 
dia do mês após o decurso do prazo determinado no subitem anterior. 
 
20.1.9 O Município da Gameleira, no caso de rescisão unilateral, com base nos incisos XII a 
XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações, pagará a CONTRATADA na forma 
estabelecida no § 2° do art. 79 da referida Lei; 
 
20.1.10  O pagamento de que trata o subitem anterior far-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias; 
 
20.1.11  Em havendo multa contratual ainda não liquidada, o montante do valor será reduzido 
da importância a ser paga a CONTRATDA; 
 
20.1.12  Qualquer que seja o fundamento da rescisão antecipada, responderá a Garantia da 
Fiel Execução do Contrato, pelas obrigações da contratada somente sendo liberada mediante 
comprovação de terem sido cumpridas todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
mediante apresentação das guias pagas referentes ao período do contrato até o encerramento 
dos serviços, apresentando ainda, declaração formal que a partir da data da rescisão, todas 
as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados remanescentes serão de sua 
inteira responsabilidade; 
 

20.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa; 

 
20.3 Nos casos de rescisão contratual motivada pela CONTRATADA e em que exista o risco de 

interrupção dos serviços poderá o Município da Gameleira, após autorização expressa do 
Prefeito:  

 
a) Assumir imediatamente o serviço, ocupando e utilizando as instalações, equipamentos, 

material e pessoal empregado na execução do contrato e necessários à sua continui-
dade, na forma do art. 58, inciso V da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações; 
 

b) Reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Admi-
nistração. 

 
21.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.1 Reserva-se o Município da Gameleira o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos 
do art. 49 da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações; 
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21.2 Os casos omissos neste Edital e nos respectivos anexos serão resolvidos pela Comissão 
Permanente de Licitação, que se baseará nas disposições previstas na Lei de Licitações; 

 
21.3 Os interessados, que tiverem eventuais dúvidas de caráter técnico ou legal na interpretação 

dos termos deste instrumento, poderão solicitar os esclarecimentos ou informações 
necessárias, por escrito, até 03 (três) dias consecutivos anteriores à data designada para 
recebimento da documentação de habilitação e proposta de preços, a fim de permitir que haja 
tempo hábil para resposta.  Não serão atendidas solicitações verbais; 

 
21.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitação, 

Sr. Max Willams dos Santos Gomes, endereço: Sala da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, Sede da Prefeitura Municipal da Gameleira, situada na Rua Barradas, 95 
– Centro – Gameleira – PE – CEP: 55530-000, e-mail: cpl.gameleirape@gamail.com; 

 
21.5 Nenhuma indenização será devida as licitantes pela elaboração e apresentação de documentos 

e outros elementos relativos ao presente edital; 
 
21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. Os prazos referidos somente se iniciam e vencem em dia de expediente 
no Município da Gameleira; 

 
21.7 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município e/ou 

a terceiros na prestação dos serviços objeto desta licitação, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições e multas isentando o Município da Gameleira de todas e quaisquer reclamações 
pertinentes. 

 
 
22.0  DO FORO 
 
22.1 Fica eleito o foro da Gameleira/PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 

instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
 

Gameleira/PE, 03 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 
 

HUGO MADUREIRA REGUEIRA 
Procurador Geral do Município 
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0 INTRODUÇÃO: 
 

1.1  Este documento foi elaborado à luz da Lei nº. 8.666/93, art. 40, §2º, como peça integrante e 
indissociável do procedimento licitatório com vistas à viabilizar a Contratação de Sociedade 
de Advogados para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica no âmbito 
da administração pública, especialmente quanto a análise e emissão de pareceres nas 
minutas dos editais e contratos decorrentes dos processos licitatórios, bem como 
dispensa e inexigibilidade de licitação e, em outros procedimentos administrativos, 
decorrentes de processos de licitação, cuja contratação deverá ser realizada através de 
Processo Licitatório.  

 
2.0 JUSTIFICATIVA 

 
2.1 Esta contratação justifica-se em razão da necessidade do atendimento em prestar a devida 

assessoria jurídica especializada a Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde, Fundo 
Municipal de Assistência Social e Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Gameleira com au-
xílio direto de advogado(s) especialista(s) na execução dos trabalhos de funcionamento da Co-
missão Permanente de Licitação – CPL e do Pregoeiro deste Município, que, por ser tema com 
regulamentação específica, requer de assessoria jurídica especializada para seu pleno e eficaz 
funcionamento, com a elaboração e emissão de pareceres jurídicos em processos de licitação 
instaurados, especificamente sobre minutas de editais e contratos. 
 

2.2 Ademais justifica-se também por este município não dispor em seu quadro de servidores, de 
Advogado(s) especialista(s) na matéria, para a realização dos serviços que ora se pretende 
contratar. 

  
 
3.0 DO OBJETO: 

 
3.1 O objeto deste Termo de Referência é a Contratação de Sociedade de Advogados para 

prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica no âmbito da administração 
pública, especialmente quanto a análise e emissão de pareceres nas minutas dos editais 
e contratos decorrentes dos processos licitatórios, bem como dispensa e inexigibilidade 
de licitação e, em outros procedimentos administrativos, decorrentes de processos de 
licitação. 

 
 
4.0 DA PARTICIPAÇÃO: 
 
4.1 Poderão participar da licitação sociedades de advogados, devidamente inscritos na Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), constituídos na forma do Estatuto da mesma (Lei n° 8.906, de 
04/07/1994). 

 
5.0   DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.1 A prestação dos serviços consistirá no desenvolvimento das seguintes atividades: 
 

a) Assessorar a Comissão de Licitação e Pregoeiro, em questões que envolvam matérias 
concernentes à licitações e contratos administrativos; 
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b) Apreciar previamente os processos de licitação, as minutas de Edital, Contratos e Adi-
tivos, com a emissão de parecer; 

 

c) Apreciar previamente os processos de Dispensa e Inexigibilidade de licitação, com a 
emissão de parecer; 

 

d) Apreciar previamente os recursos dos processos de licitação, com a emissão de pare-
cer; 
 

  
6.0  DO LOCAL e DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
6.1 A realização dos serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede da 

Prefeitura Municipal da Gameleira, situada na Rua José Barrabas, 95, Centro, 
Gameleira/PE, devendo o(s) profissional(is) advogado(s) para prestação dos serviços objeto 
da contratação, com experiência em Direito Administrativo e especialista em licitações públicas, 
prestar assessoramento direto nos procedimentos necessários à consecução satisfatória do 
objeto. 

 
6.2 A contratada deverá realizar 02 (duas) visitas semanais no mínimo, de 06(seis) horas cada, 

ou quando solicitado para dar cumprimento dos serviços descritos no item 5.0 deste 
instrumento, além do assessoramento efetuado através de consultas telefônicas, whatsaap 
e/ou e-mail, quando necessário. 

 
7.0 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
7.1 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos:  
 

a) Prova de inscrição e/ou registro da Sociedade na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil; 
 

b) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, de advogado(s), devidamente inscrito 
e/ou registrado junto a OAB - Ordem dos Advogados do Brasil, que será o responsável pela 
execução dos Serviços. 
 

c) A comprovação de que o profissional faz parte do quadro permanente da sociedade será feita 
através de cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Contrato de 
Prestação de Serviço, que demonstre a relação do profissional com a sociedade de 
Advogado(s), ou ainda através de cópia do contrato social atualizado, devidamente registrado 
na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, quando se tratar de sócio, ou por certidão da OAB 
– Ordem dos Advogados do Brasil onde conste esta informação; 
 

d) Atestado(s), emitido(s) por entidade(s) de direito público, comprovando que a sociedade 
licitante ou profissional do quadro permanente executou e/ou executa serviços compatíveis 
com o objeto do presente certame.  

 
7.2  As condições gerais para a habilitação são aquelas dispostas no artigo 27  da Lei nº. 8.666/93, 

devendo a Comissão Permanente de Licitação observá-las na elaboração do instrumento 
convocatório. 

 
8.0     DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE 
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8.1 O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses 
consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do inciso 
II, do Art. 57 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações, desde que os serviços estejam sendo 
prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e os preços e as condições sejam 
vantajosos para o Município da Gameleira. 

 
8.2 Nos primeiros 12 (doze) meses consecutivos da prestação dos serviços objeto desta 

contratação, os preços serão fixos e irreajustáveis.  Os preços contratados somente poderão 
ser reajustados desde que decorridos mais de 01(um) ano da data de apresentação da 
proposta de preços, utilizando-se como índice o IPCA, publicado pelo IBGE. 

 
 
9.0 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES: 
 
9.1 São obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE e normas 
previstas neste Termo de Referência; 

b) Realizar e se responsabilizar por todos os serviços relacionados no item 5.0, objeto 
deste Termo de Referência. 

c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros, du-
rante a execução dos serviços;  

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica; 

 
9.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência; 
c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução dos serviços, de forma parcial 

e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas em con-
trato; 
 

10.0 DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
10.1 O pagamento deverá será efetuado mensalmente, em até 30 dias, conforme a execução dos 

serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo e atestada pelo fiscal 
do contrato;  

 
10.2  A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 

apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de não ser processada e não paga; 
 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá 
ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer 
natureza; 

 
10.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização; 

 
10.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número 

da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
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10.6 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada. 

 
10.7 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pelo 

CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o 
pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP 
Onde: AF = Atualização Financeira; 
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 

 
 
11.0 DO VALOR ESTIMADO: 

 
11.1 O valor estimado para a execução dos serviços é de: MENSAL de R$ 12.469,25 (Doze mil 
quatrocentos e sessenta e nove reais e sessenta e cinco centavos) e GLOBAL de R$ 149.631,00 
(Cento e quarenta e nove mil seiscentos e trinta e um reais), com base em levantamento de preços 
realizado através de diversas fontes de pesquisa. 
 

 
12.0  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
12.1  Menor Preço Global 

 
13.0 DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1 O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas e normas 

previstas no Termo de Referência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 

 
13.2 A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da sociedade contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos; 

 
13.3 Definir como fiscal do Contrato o Sr. HUGO MADUREIRA REGUEIRA – Procurador Geral do 

Município. 
 
14.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA 
20.10 - GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0021.2034.0000 – MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
Gameleira/PE, 01 de fevereiro de 2021. 

 
HUGO MADUREIRA REGUEIRA 

Procurador Geral do Município 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À 
HABILITAÇÃO  

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2021 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 
 

 
 

A ............................................................................ (nome da sociedade), CNPJ 
nº .............. ..............................., (endereço completo) ......................, declara sob as penas da lei que 
até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na licitação em 
referência e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 

(Local), ...................   de  ...............................de 2021. 
 
 
 
 
 

 (nome, carimbo e assinatura do representante legal da sociedade) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PROCURADORIA GERAL  

ANEXO III 
 

 
DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTI-

TUIÇÃO FEDERAL 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2021 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 
 

 
 

A ............................................................., inscrita no CNPJ nº ......................, por intermédio de 
seu representante legal o(a) sr(a) ..................................., portador(a) da carteira de identidade 
nº ........................... e do CPF nº ................................, declara, para fins do disposto no inciso v do art. 
27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 
 
Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 
 
(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
 
 

(Local), ...................   de  ...............................de 2021. 
 
 
 
 
 

 (nome, carimbo e assinatura do representante legal da sociedade) 
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ANEXO IV 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº. _________/2021 – CPL/PMG 
 
 

CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, COMO CONTRATANTE, O 
MUNICÍPIO DA GAMELEIRA, E, DO OUTRO 
LADO, COMO CONTRATADA 
A .................................................. NA FORMA 
ABAIXO. 

 
 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DA GAMELEIRA/PE, pessoa jurídica 
de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.343.902/0001-47, por intermédio da Procuradoria 
Geral do Município, situada na Rua José Barradas, 95, Centro, Gameleira - PE, representado neste 
ato pelo Procurador Geral do Município o Dr. Hugo Madureira Regueira, brasileiro, advogado inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Pernambuco sob o n° .............., portador da cédula de 
identidade (RG) nº .................... e e inscrito no CPF/MF sob o nº ............................, e de outro lado, 
a ................................................., inscrita no CNPJ-MF sob o n°  ......................., com sede estabelecida 
a ..................................................................., neste ato representada pelo(a) 
Sr(a)................................................, brasileiro(a), .................., ..................., residente e domiciliado(a) 
à Rua........................, cidade......................................, portador(a) da cédula de identidade (RG) 
nº. ........................... e CPF nº. .............................., doravante denominadas CONTRATANTE E 
CONTRATADA, firmam o presente contrato, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, 
que reger-se-á pelas Cláusulas seguintes:  
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Constitui o objeto deste contrato a Contratação de Sociedade de Advogados para prestação 

de serviços de assessoria e consultoria jurídica no âmbito da administração pública, 
especialmente quanto a análise e emissão de pareceres nas minutas dos editais e 
contratos decorrentes dos processos licitatórios, bem como dispensa e inexigibilidade 
de licitação e, em outros procedimentos administrativos, decorrentes de processos de 
licitação, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e demais 
anexos inerentes ao Edital da Tomada de Preços nº. 001/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO MENSAL E GLOBAL 

2.1 O preço mensal e global correspondentes ao serviço contratado são os constantes da proposta 
de preço apresentadas pela CONTRATADA, aceita na licitação de Tomada de Preços nº. 
001/2021, neles incluídas as despesas com administração, pessoal, obrigações patrimoniais, 
trabalhistas, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, e todos os tributos e demais 
encargos decorrentes da prestação dos serviços. 

2.2 O valor total mensal é de R$ _______________ (_______________________), perfazendo o 
valor global de R$ _______________ (_______________________) para o período de 12(doze) 
meses. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1 O pagamento deverá será efetuado mensalmente, em até 30 dias, conforme a execução dos 

serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo e atestada pelo fiscal 
do contrato;  

 
3.2  A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 

apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de não ser processada e não paga; 
 
3.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá 
ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer 
natureza; 

 
3.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização; 

 
3.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número 

da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
 
3.6 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 
 
3.7 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pelo 

CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o 
pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP 
Onde: AF = Atualização Financeira; 
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 

 
7.0 CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 
 
7.1 O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses 

consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do inciso 
II, do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e posteriores alterações, desde que os serviços estejam sendo 
prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e os preços e as condições sejam 
vantajosos para o Município da Gameleira. 

 
7.2 Nos primeiros 12 (doze) meses consecutivos da prestação dos serviços objeto desta 

contratação, os preços serão fixos e irreajustáveis.  Os preços contratados somente poderão 
ser reajustados desde que decorridos mais de 01(um) ano da data de apresentação da 
proposta de preços, utilizando-se como índice o IPCA, publicado pelo IBGE. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
5.1 Os serviços serão prestados sob o regime de execução indireta, na modalidade de empreitada 

por preço unitário. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
  
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA 
20.10 - GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0021.2034.0000 – MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

7.1 São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
 

7.1.1  Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste 
instrumento, os quais serão executados na sede do Município da Gameleira, e também na sede 
da Sociedade; 
 
7.1.2  Responsabilizar -se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
pessoal de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos 
relativos à legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação para 
a assessoria ostensiva semanal e mensal; 
 
7.1.3 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros; 
 
7.1.4  Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Município da 
Gameleira e FUNPREI, para a execução do Contrato. 

 
7.2 São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.2.1 Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas 
diligências de trabalho necessária ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada; 
 
7.2.2 Efetuar o pagamento das obrigações financeiras advindas da Contratação; 
 
7.2.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão 
especialmente designada. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1 O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas e normas 

previstas no Termo de Referência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 

 
8.2 A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabili-

dade da sociedade contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 

8.3 Definir como fiscal do Contrato o Sr. HUGO MADUREIRA REGUEIRA – Procurador Geral do 
Município. 
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CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES  
 
9.1  Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar documento ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo da aplicação da multa prevista no item seguinte; 

 
9.2 Além da sanção prevista no subitem anterior, ainda podem ser aplicadas as seguintes: 

a) Advertência; 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad-

ministração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

9.3 A penalidade de multa será aplicada nos seguintes termos: 
a) Pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 
1% (um por cento) do valor mensal do referido serviço, por dia decorrido, até o limite de 
10% (dez por cento); 
b) Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento 
do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
c) Pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor mensal do 
contrato, por dia decorrido; 
d) Pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como 
recusa o serviço não efetivado nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 
10% (dez por cento) do valor mensal do contrato; 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do 
valor mensal contratado, para cada evento. 

 
9.4 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar 

da aplicação da penalidade, o contratado cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 
dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual. 

 
9.5 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1  A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas cláusulas 

contratuais e preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato: 
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11.1.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular sistemático de cláusulas contratuais, e 

do Termo de Referência; 
11.1.2 Atrasos não justificados na execução dos serviços; 
11.1.3 Paralisação da execução dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao 

Município da Gameleira;  
11.1.4 O desatendimento das determinações regulares da fiscalização; 
11.1.5 A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
11.1.6 A dissolução da sociedade; 
11.1.7 Por razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, o Município 

da Gameleira poderá promover a rescisão unilateral do contrato, mediante notificação 
por escrito à CONTRATADA, que acontecerá com antecedência mínima de 45 
(quarenta e cinco) dias; 

11.1.8  A rescisão unilateral dar-se-á sempre, tomando como termo final do contrato o último 
dia do mês após o decurso do prazo determinado no subitem anterior. 

11.1.9 O Município da Gameleira, no caso de rescisão unilateral, com base nos incisos XII a 
XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações, pagará a CONTRATADA 
na forma estabelecida no § 2° do art. 79 da referida Lei. 

11.1.10 O pagamento de que trata o subitem anterior far-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

11.1.11 Em havendo multa contratual ainda não liquidada, o montante do valor será reduzido 
da importância a ser paga a CONTRATADA. 

11.1.12 Qualquer que seja o fundamento da rescisão antecipada, responderá a Garantia da 
Fiel Execução do Contrato, pelas obrigações da contratada somente sendo liberada 
mediante comprovação de terem sido cumpridas todas as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, mediante apresentação das guias pagas referentes ao período do 
contrato até o encerramento dos serviços, apresentando ainda, declaração formal que 
a partir da data da rescisão, todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados remanescentes serão de sua inteira responsabilidade. 

 
11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa; 
 
11.3 Nos casos de rescisão contratual motivada pela CONTRATADA e em que exista o risco de 

interrupção dos serviços poderá o Município da Gameleira, após autorização expressa do 
Prefeito:  

 
a) Assumir imediatamente o serviço, ocupando e utilizando as instalações, equipamentos, 

material e pessoal empregado na execução do contrato e necessários à sua continui-
dade, na forma do art. 58, inciso V da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações; 
 

b) Reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Admi-
nistração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE 
 
12.1     Fazem parte integrante e indissociável deste contrato, com se nele estivessem transcritos: 
 
 a) O Edital de Tomada de Preços nº. 001/2021 e seus Anexos; 
 b) A proposta comercial da CONTRATADA; 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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13.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município e/ou 
a terceiros na prestação dos serviços objeto desta licitação, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições e multas isentando o Município da Gameleira de todas e quaisquer reclamações 
pertinentes. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
14.1 As partes elegem o foro da Comarca da Gameleira/PE, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste contrato. 
 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias 
de igual teor e forma.  

 
Gameleira/PE, ...........  de ................................... de 2021. 

 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

MUNICÍPIO DA GAMELEIRA 
Hugo Madureira Regueira 

Procurador Geral do Município 
 
 
 

CONTRATADO 
 
 
 

Nome da Sociedade .................................. 
Representante ............................. 

CONTRATADO 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _____________________________________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________________________________________________ 
 
 
Nome: _____________________________________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

PROCURADORIA GERAL  

ANEXO V 
 

PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 
 
À 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Município da Gameleira 
 
 

A ............................................, inscrita no CNPJ nº .........................................., estabelecida 
na ..........................................................., vem perante o Município da Gameleira, apresentar a seguinte 
proposta de preço para Contratação de Sociedade de Advogados para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria jurídica no âmbito da administração pública, especialmente quanto a 
análise e emissão de pareceres nas minutas dos editais e contratos decorrentes dos processos 
licitatórios, bem como dispensa e inexigibilidade de licitação e, em outros procedimentos 
administrativos, decorrentes de processos de licitação, conforme especificações constantes no 
Edital e Anexos da Tomada de Preços nº. 001/2021, conforme segue abaixo: 

 

• VALOR MENSAL: R$ ...........................(......................................); 

 

• VALOR GLOBAL (12 MESES): R$ ...........................(......................................) 

 

Validade da Proposta: ........................................................... 

 

Prazo da Contratação: 12 (doze) meses consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado nos termos do inciso II, do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e posteriores alterações, desde 
que os serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e os preços e as 
condições sejam vantajosos para o Município da Gameleira. 

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluídas despesas com administração, 
pessoal, obrigações patrimoniais, trabalhistas, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, e 
todos os tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços. 

 

Dados Bancários: ................................................................... 

 

Local, .....................de .....................de 202..... 

 

 
___________________________________________ 
Assinatura do representante legal da sociedade 
(identificação/nome/carimbo/etc) 
 


